
 
 

PL 578/2019 
 

O ​PL 578/2​019, de autoria da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, cria uma               
série de barreiras à atividade dos entregadores, obrigando-os a obter o Condumoto, uma             
espécie de ​alvará de entregas, e a colocar ​placa vermelha ​nas motos, licenciando-as como              
veículos de aluguel.  

 
Assim como o PL 130/2019, de autoria do vereador Camilo Cristófaro (PSB), aprovado em              
primeira votação em 26 de agosto de 2020, o PL 578/2019, sob o pretexto de atualizar as                 
normas para o exercício do motofrete na cidade, exige que sejam cadastrados nas plataformas              
apenas entregadores e veículos ​autorizados pelo município​. 

 
Na prática, o projeto visa garantir uma ​reserva de mercado​, impedindo que milhares de              
motociclistas continuem gerando renda por meio de entregas.  
 

EXIGÊNCIAS PL 578/2019 PL 130/209 

Condumoto ✓ ✓ 

Placa vermelha ✓ ✓ 

21 anos de idade ✓ ✓ 

2 anos de habilitação na 
categoria 

✓ ✓ 

 
 

Por que o PL não melhora a vida dos entregadores? 
 

A exigência estipulada para o exercício da atividade de motofrete em regime de exclusividade              
não é compatível com as características do mercado atual, cujas entregas são feitas por              
entregadores cadastrados simultaneamente em diversas plataformas digitais. A imposição         
dessa exigência geraria um encargo desnecessário sobre a atividade, incluindo o           
enfrentamento de ​burocracia para emissão de certificado e seus respectivos ​custos​, onerando            
os entregadores, que dependeriam do poder público para conseguir autorização para operar. 
 
Hoje, o número de Condumotos emitidos na cidade de São Paulo é inferior a 9 mil, havendo                 
uma evidente dificuldade de emissão de novos certificados. Se aprovada, a proposta gerará             
reserva de mercado e prejudicará cerca de ​50 mil entregadores ​que não poderão continuar              
gerando renda até que sejam resolvidos todos os trâmites burocráticos.  

 
Atualmente, a atividade dos entregadores pode ser realizada de forma eventual, intercalada            
com o uso puramente pessoal da motocicleta, o que seria inviabilizado pela obrigatoriedade da              
placa vermelha​. 
 
O impacto negativo se estende também ao setor de restaurantes, bares e demais             
estabelecimentos que fornecem alimentação. ​50% ​dos restaurantes que hoje operam pelas           
plataformas e têm nelas sua única forma de venda e receita dependem da disponibilidade de               
motociclistas via aplicativo para delivery e para continuar gerando receita. 

 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
62

/2
02

0.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

23
45

1.

autuado por Tairo Batista Esperança em 04/09/2020 13:38:03.

 fls. 20



 
 

 
Pesquisa do Datafolha mostrou que praticamente metade dos brasileiros tiveram redução da            
renda familiar devido à pandemia e, diante de um cenário econômico crítico, a atividade por               
meio de aplicativos tem sido uma oportunidade de sustento para milhares de famílias. 
 
Em resumo, o PL contém burocracias desproporcionais ao serviço essencial prestado pelos            
entregadores, como a exigência de vistorias, comprovantes e alvarás, que são incompatíveis            
com o sistema moderno e flexível, baseado em tecnologia, que é usado e bem recebido pela                
população paulistana há anos. 
 

Por que o PL é inconstitucional? 
 

A própria exigência de autorização municipal para que entregadores possam se cadastrar em             
plataformas digitais representa uma barreira de entrada de entregadores ao mercado, o que             
vem sendo continuamente considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. Além          
disso, impõe restrição ao exercício de profissão, o que viola competência privativa da União (CF,               
art. 22, XVI).  
 

 
Os aplicativos de delivery vêm ​apoiando entregadores parceiros e restaurantes          
cadastrados, de modo a mitigar os efeitos da crise​. As seguintes medidas já foram              
realizadas: 

 
 
Pelos motivos acima expostos, pedimos a rejeição do PL 578/2019. 
Com os elevados votos de estima e consideração, 
 
 

AMOBITEC 
diretoriaexecutiva@amobitec.org  
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https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/08/quase-a-metade-dos-brasileiros-viu-renda-familiar-diminuir-na-pandemia-diz-datafolha.shtml
mailto:diretoriaexecutiva@amobitec.org


 
 
 

 
 

Diogo de Sant’Ana 
Diretor Executivo 
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